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RESUMO: Objetivo: Analisar as notificações de violência por parceiro íntimo (VPI) contra mulheres. Métodos: 
Estudo transversal com dados de notificação compulsória de VPI contra mulheres (≥ 15 anos de idade) registrados 
no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) no período de 2011 a 2017, analisados por meio 
do teste χ2 e regressão de Poisson com variância robusta para estimar razões de proporção (RP) e respectivos 
intervalos de confiança de 95% (IC95%). Resultados: Foram notificados 454.984 casos de violência perpetrados 
por homens contra mulheres, dos quais 62,4% eram VPI. Os tipos de violência mais relatados foram os abusos 
físicos (86,6%), psicológicos (53,1%) e sexuais (4,8%). VPI esteve associada, positivamente, às mulheres de 
20–39 anos de idade (RP = 1,70; IC95% 1,68; 1,71), gestantes (RP = 1,07; IC95% 1,06; 1,08), parceria conjugal 
(RP = 1,55; IC95% 1,54; 1,56), ocorrência no domicílio (RP = 1,80; IC95% 1,79; 1,81), reincidência da violência 
(RP = 1,77; IC95% 1,76; 1,78) e ingestão alcoólica pelo agressor (RP = 1,12; IC95% 1,12; 1,13). Violência física 
associou-se ao grupo de 20–39 aos de idade (RP = 1,03; IC95% 1,02; 1,03). Violência psicológica predominou 
entre mulheres com ≥ 40 anos de idade (RP = 1,33; IC95% 1,31; 1,35). Violência sexual foi relatada em maior 
proporção entre gestantes (RP = 2,71; IC95% 2,59; 2,83) e mulheres com deficiência ou transtorno (RP = 
2,30; IC95% 2,17; 2,44). Conclusão: A maioria das notificações de violência contra a mulher registradas nos 
serviços de saúde foi perpetrada por parceiro íntimo, com destaque para a violência física, psicológica e sexual. 
Foi possível identificar fatores associados à VPI como idade, escolaridade, gestação, ocorrência no domicílio, 
reincidência e ingestão de bebida alcoólica pelo agressor. 
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INTRODUÇÃO

A VPI é um importante problema de saúde pública, assumindo muitas formas como 
os abusos físicos e sexuais, perseguição e agressão psicológica. Globalmente, as mulheres 
suportam grande parte da carga da VPI. Estudo multicêntrico da Organização Mundial da 
Saúde (OMS), realizado de 2000 a 2003, com mais de 24 mil mulheres de 15 a 49 anos, em 
áreas urbanas e rurais de dez países revelou que 15-71% das mulheres sofreram violência 
física e/ou sexual por um parceiro íntimo em algum momento de suas vidas1,2. No Brasil, 
segundo o mesmo estudo, 36,9 e 28,9% das mulheres residentes em áreas rurais e urbanas, 
respectivamente, reportaram ter sofrido violência física e/ou sexual por parceiro íntimo 
pelo menos uma vez na vida. Outras formas de VPI são particularmente subestimadas2.

Apesar de a violência não ser um problema específico e exclusivo de saúde, este setor 
se configura como um campo privilegiado para a detecção desse agravo porque é lá que as 
mulheres vítimas de violência procuram atendimento e orientação3. De fato, a frequência 
da procura aos serviços de saúde por mulheres vítimas de violência se mostra associada à 
repetição e gravidade da violência em virtude de lesões físicas ou psicológicas4.

A VPI tem um impacto substancial na saúde física e mental da mulher. Os danos físicos 
incluem as consequências diretas de lesões sofridas na violência física, como fraturas, lace-
rações e traumas cranianos; infecções sexualmente transmissíveis e gravidezes indesejadas 
como consequência de violência sexual, além de vários distúrbios da dor. Os impactos na 
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sectional study on IPV against women (≥ 15 years old) registered in Brazilian Notification Disease Information 
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and alcohol consumption by the aggressor. 
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saúde mental incluem risco aumentado de depressão, ansiedade, transtorno de estresse pós-
-traumático, abuso de substâncias psicoativas e comportamentos suicídas5.

Além disso, a VPI produz, frequentemente, impactos negativos no bem-estar emocional 
e social de toda a família. Sua ocorrência durante a gestação está associada aos desfechos 
adversos como abortos, nascimento pré-termo, baixo peso ao nascer e natimorto6. Estudo 
transversal realizado no Recife (PE), entre 2013 e 2014, envolvendo 631 pares de mães/
crianças, evidenciou prevalência de VPI de 24,4% e prevalência de 93,8% de prática educa-
tiva materna violenta. Crianças cujas mães relataram VPI apresentaram maior chance de 
sofrer agressão psicológica, sugerindo que a violência sofrida pela mãe interfere na educa-
ção parental7.

Considerando o impacto dessas violências na saúde das mulheres, foi instituída em 2003, 
pela Lei nº 10.714, a obrigatoriedade da notificação de violências contra mulheres atendi-
das nos serviços de saúde. Porém, somente a partir de 2009, os dados sobre essas violências 
passaram a ser registrados no Sinan em serviços sentinela ou de referência para o atendi-
mento às vítimas de violência. A partir de 2011, a notificação de violências passou a inte-
grar a lista de notificação compulsória, universalizando a notificação para todos os serviços 
de saúde públicos e privados. Assim, a ficha de notificação individual de violência passou 
a ser o instrumento utilizado para notificar qualquer caso suspeito ou confirmado de vio-
lência doméstica/intrafamiliar contra a mulher e outros grupos específicos da população8.

É importante conhecer essas ocorrências e sua caracterização para direcionar a imple-
mentação de ações de saúde capazes de promover a melhoria da qualidade de vida e evitar 
situações de violência por meio de medidas preventivas e protetoras. O estudo pode auxi-
liar a compreender os fatores associados à ocorrência de VPI contra a mulher, dando visi-
bilidade e sensibilizando profissionais sobre esse problema de saúde pública. Diante desse 
cenário, justifica-se a relevância do presente estudo, cujo objetivo foi analisar as notificações 
de VPI contra mulheres no Brasil no período de 2011 a 2017.

MÉTODOS

Estudo transversal com base em dados de VPI contra mulheres, registrados no Sinan. 
O estudo compreendeu o período de 2011, quando os casos de violência passaram a ser 
notificados em todos os serviços públicos e privados de saúde no país (e não apenas nas 
unidades sentinelas ou de referência como foi praticado no período de 2009 a 2010), até 
2017, último ano disponibilizado para análises, após o processo de revisão dos dados (exclu-
são de casos com inconsistências de informação e duplicidades de registro) realizado pelo 
Ministério da Saúde.

Do total de 1.015.631 notificações de violência contra mulheres, foram excluídos os 
registros de lesão autoprovocada, agressor do sexo feminino ou sem informação (embora 
a VPI possa ocorrer em relacionamentos homossexuais), notificações de violência contra 
crianças menores de 15 anos de idade. Permaneceram na análise 454.984 registros de vio-
lência contra mulheres (Figura 1). 
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Considerou-se VPI contra mulheres o registro de notificação de violência contra a 
mulher cujo agressor informado foi cônjuge, ex-cônjuge, namorado ou ex-namorado, con-
forme preenchido no campo vínculo/grau de parentesco com a pessoa atendida da ficha 
de notificação.

A variável dependente (VPI contra mulher) foi categorizada em sim e não. As covariá-
veis foram: faixa etária (15–19, 20–39 e ≥ 40 anos); raça/cor da pele (branca, negra [preta + 
parda], amarela/indígena); escolaridade (≤ 8, > 8 anos de estudo); gestante (sim, não); situa-
ção conjugal (com parceiro, sem parceiro); pessoa com deficiência/transtorno (sim, não); 
ocorrência no domicílio (sim, não); violência de repetição (sim, não) e ingestão de bebida 
alcoólica pelo agressor (sim, não). Os tipos de violência foram classificados conforme defi-
nições adotadas pelo Ministério da Saúde8 em: física; psicológica/moral; sexual; financeira 
e outras violências.

As análises estatísticas foram processadas no programa Stata versão 14 (Stata Corp., 
College Station, Estados Unidos). A proporção de VPI contra mulheres foi calculada divi-
dindo-se o número de registros pelo total de notificações de violência contra a mulher. 

Figura 1. Fluxograma de seleção de registros de violência contra mulheres. Brasil, 2011–2017.

Fonte: adaptado pelos autores com base em informações do Ministério da Saúde, da Secretaria de Vigilância em 
Saúde e do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan).
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Foram calculadas proporções e realizadas comparações entre as variáveis qualitativas 
por meio do teste χ2, com nível de significância de 5%. Por meio da regressão de Poisson 
com variância robusta, estimaram-se razões de proporção (RP) e respectivos intervalos 
de confiança de 95% (IC95%) para VPI geral e por tipos mais frequentes, segundo variá-
veis selecionadas.

Por se tratar de um estudo com dados secundários sem identificação dos sujeitos, o pro-
jeto desta pesquisa foi dispensado de apreciação por Comitê de Ética em Pesquisa.

RESULTADOS

Do total de casos notificados de violência contra mulheres, a proporção de VPI foi de 
62,4%. Os estados com maiores proporções de notificação foram Espírito Santo (67,6%), 
Acre (67,5%), Rio Grande do Sul (67,2%), Mato Grosso do Sul (66,0%) e São Paulo 
(65,9%). As menores proporções de notificação de VPI foram observadas no Distrito 
Federal (35,2%), Sergipe (36,4%), Alagoas (42,8%), Roraima (45,2%) e Amazonas (48,5%) 
(Figura 2A). 

A Tabela 1 apresenta a proporção e a razão de proporção da VPI em comparação às 
outras formas de violência contra mulheres, segundo características das vítimas. Maiores 
proporções de VPI, em relação às outras formas de violência contra mulheres, estiveram 
associadas às mulheres com 20–39 anos de idade (RP = 1,70; IC95% 1,68; 1,71), gestantes 
(RP = 1,07; IC95% 1,06; 1,08) e com parceria atual (RP = 1,55; IC95% 1,54; 1,56). Verificou-se 
associação inversa em relação às mulheres negras (RP = 0,98; IC95% 0,97; 0,98), àquelas 
com mais de oito anos de estudo (RP = 0,97; IC95% 0,96; 0,97) e às portadoras de deficiên-
cia/transtorno (RP = 0,71; IC95% 0,70; 0,72). 

Verificou-se associação positiva entre casos de VPI e ocorrência no domicílio (RP = 
1,80; IC95% 1,79; 1,81), reincidência da violência (RP = 1,77; IC95% 1,76; 1,78) e ingestão 
de bebida alcoólica pelo agressor (RP = 1,12; IC95% 1,12; 1,13) (Tabela 2).

Os tipos de violência mais relatados foram os abusos físico (86,6%), psicológico (53,1%) 
e sexual (4,8%). Em menor proporção, foram referidos casos de violência financeira (3,3%) 
e outros tipos de violência (2,5%) (Figura 2B).

Na Tabela 3, apresentam-se a proporção e as razões de proporção dos tipos mais 
frequentes de VPI contra mulheres segundo características selecionadas. A violên-
cia f ísica foi associada positivamente ao grupo de mulheres de 20 a 39 anos (RP = 
1,03; IC95% 1,02; 1,03) e uso de álcool pelo agressor (RP = 1,08; IC95% 1,08; 1,09). 
A violência psicológica foi associada positivamente à idade a partir dos 20 anos, 
pessoas com deficiência/transtorno (RP = 1,05; IC95% 1,04; 1,07), ocorrência no 
domicílio (RP = 1,13; IC95% 1,12; 1,14) e violência de repetição (RP = 1,47; IC95% 
1,46; 1,48). A violência sexual foi mais frequente entre as adolescentes e associada 
positivamente às gestantes (RP = 2,71; IC95% 2,59; 2,83), portadoras de deficiên-
cia/transtorno (RP = 2,30; IC95% 2,17; 2,44), ocorrência no domicílio (RP = 1,42; 
IC95% 1,34; 1,50) e episódios reincidentes (RP = 1,28; IC95% 1,23; 1,34).
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Figura 2. Proporção de notificações de violência por parceiro íntimo contra mulheres segundo 
Unidade Federada de notificação (A) e tipo de violência (B). Brasil, 2011–2017.

Fonte: adaptado pelos autores com base em informações do Ministério da Saúde, da Secretaria de Vigilância em 
Saúde e do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan).
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DISCUSSÃO

A VPI é um importante problema social e de saúde pública ao redor do mundo, sendo 
o tipo mais comum de violência contra a mulher. Nos países desenvolvidos, uma em cada 
três mulheres é vítima de abuso por parte do companheiro. Acredita-se que a frequência 
de VPI contra mulheres possa ser ainda maior nos países em desenvolvimento, como é o 
caso do Brasil9.

Tabela 1. Proporção (%) e razão de proporção (RP) de violência por parceiro íntimo (VPI) contra 
mulheres segundo características das vítimas. Brasil, 2011–2017.

Características
Violência contra a mulher

RP (IC95%) p
Outras % VPI %

Faixa etária, anos (n = 454.984)

15 a 19 40.789 58,7 28.695 41,3 1,00

< 0,00120 a 39 79.653 29,9 187.096 70,1 1,70 (1,68; 1,71)

≥ 40 50.548 42,6 68.203 57,4 1,39 (1,38; 1,40)

Raça/cor da pele (n = 409.000)

Branca 70.340 36,4 123.115 63,6 1,00

< 0,001Negra (preta + parda) 79.185 37,9 129.675 62,1 0,98 (0,97; 0,98)

Amarela/indígena 2.555 38,2 4.130 61,8 0,97 (0,95; 0,99)

Escolaridade, anos de estudo (n = 311.568)

≤ 8 58.345 36,0 103.658 64,0 1,00
< 0,001

> 8 56.843 38,0 92.722 62,0 0,97 (0,96; 0,97)

Gestante (n = 325.569)

Não 107.854 36,3 189.059 63,7 1,00
< 0,001

Sim 9.068 31,6 19.588 68,4 1,07 (1,06; 1,08)

Situação conjugal (n = 409.064)

Sem parceiro 107.432 49,1 111.565 50,9 1,00
< 0,001

Com parceiro 40.118 21,1 149.949 78,9 1,55 (1,54; 1,56)

Pessoa com deficiência/transtorno (n = 397.268)

Não 135.378 36,3 237.706 63,7 1,00
< 0,001

Sim 13.289 54,9 10.895 45,1 0,71 (0,70; 0,72)

Fonte: adaptado pelos autores com base em informações do Ministério da Saúde, da Secretaria de Vigilância em 
Saúde e do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan). 
IC95%: intervalo de confiança de 95%.
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Fonte: adaptado pelos autores com base em informações do Ministério da Saúde, da Secretaria de Vigilância em 
Saúde e do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan). 
IC95%: intervalo de confiança de 95%.

Tabela 2. Proporção (%) e razão de proporção (RP) de violência por parceiro íntimo (VPI) contra 
mulheres segundo características da violência. Brasil, 2011–2017.

Características
Violência contra a mulher

RP (IC95%) p
Outras % VPI %

Ocorrência no domicílio (n = 429.138)

Não 70.024 60,4 45.933 39,6 1,00
< 0,001

Sim 89.846 28,7 223.335 71,3 1,80 (1,79; 1,81)

Violência de repetição (n = 381.054)

Não 94.617 56,3 73.430 43,7 1,00
< 0,001

Sim 48.006 22,5 165.001 77,5 1,77 (1,76; 1,78)

Agressor ingeriu bebida alcoólica (n = 340.158)

Não 62.556 39,3 96.485 60,7 1,00
< 0,001

Sim 57.522 31,8 123.595 68,2 1,12 (1,12; 1,13)

No que diz respeito aos tipos de VPI mais comumente relatados, estudo transversal con-
duzido na cidade do Recife7 informou que 24,4% das mulheres entrevistadas afirmaram ter 
sofrido ao menos um tipo de VPI no último ano, sendo a violência psicológica o principal 
tipo de VPI relatado (48,1% do total de casos de violência). A preponderância de abuso psi-
cológico é um achado comum em estudos do gênero10,11 e isso contrasta com o resultado 
aqui obtido, segundo o qual 86,6% dos casos de VPI notificados se referiam à agressão física 
e apenas 53,1% agressão psicológica. 

Tais diferenças são razoavelmente explicadas por óbvias distinções metodológicas entre 
estudos transversais do tipo inquérito e estudos construídos com base em registros oriundos 
de sistemas de informação, principalmente quando se considera que o abuso psicológico tende 
a ser mais negligenciado e dificilmente reconhecido. Além disso, a mulher, na maioria dos 
casos, somente procura atendimento de saúde ou auxílio policial quando a violência ultra-
passa a barreira do dano psicológico e passa a deixar lesões decorrentes da violência física12. 
Muitas mulheres têm dificuldade de se reconhecerem vítimas de violência13. Outro fator 
importante é que muitos casos de violência psicológica chegam aos serviços de saúde sob 
a forma de dores crônicas, síndrome do pânico, depressão, tentativa de suicídio e distúrbios 
alimentares, não sendo reconhecidos como violência14. Portanto, o presente estudo sugere a 
hipótese da existência de sub-registro de violência psicológica cometida por parceiro íntimo.

Foi observada maior proporção de notificações de VPI entre mulheres de menor esco-
laridade. Esse resultado é aparentemente contraintuitivo, já que mulheres com níveis 
educacionais mais altos presumivelmente teriam mais recursos para alcançar maior auto-
nomia e poderiam ter mais habilidades para reconhecer e romper com relacionamentos 
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abusivos15. Nesse sentido, algumas hipóteses explicativas surgem para compreender como 
fatores níveis de renda e educação contribuem para a ocorrência deste tipo de violência. 
Um dos fatores de risco para vitimização feminina mais consistentemente identificados 
nos estudos é a baixa escolaridade. No entanto, entre os indicadores de nível socioeconô-
mico, o desemprego e a baixa renda parecem ser preditores mais robustos que a escola-
ridade. Além disso, embora um nível educacional mais alto possa representar a aquisição 
de habilidades e recursos sociais para lidar com situações de violência, dando prote-
ção às mulheres, também pode envolvê-las em situações de maior risco de vitimização. 
Melhores níveis de educação capacitam as mulheres por meio de redes de relacionamento, 

Fonte: adaptado pelos autores com base em informações do Ministério da Saúde, da Secretaria de Vigilância em 
Saúde e do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan). 
IC95%: intervalo de confiança de 95%.

Tabela 3. Proporção (%) e razão de proporção (RP) dos principais tipos de violência por parceiro 
íntimo segundo características selecionadas. Brasil, 2011–2017.

Características
Física (86,6%) Psicológica (53,1%) Sexual (4,8%)

% RP (IC95%) % RP (IC95%) % RP (IC95%)

Faixa etária (anos)

15 a 19 86,2 1,00 43,4 1,00 11,0 1,00

20 a 39 88,4 1,03 (1,02; 1,03) 52,9 1,22 (1,20; 1,24) 3,7 0,34 (0,32; 0,35)

≥ 40 81,9 0,95 (0,94; 0,96) 57,8 1,33 (1,31; 1,35) 5,2 0,48 (0,45; 0,50)

Gestante

Não 87,1 1,00 54,2 1,00 4,3 1,00

Sim 85,9 0,99 (0,98; 0,99) 48,1 0,89 (0,87; 0,90) 11,6 2,71 (2,59; 2,83)

Pessoa com deficiência/transtorno

Não 86,5 1,00 53,8 1,00 4,6 1,00

Sim 86,8 1,00 (0,99; 1,01) 56,7 1,05 (1,04; 1,07) 10,7 2,30 (2,17; 2,44)

Ocorrência no domicílio

Não 88,7 1,00 48,9 1,00 3,5 1,00

Sim 86,0 0,97 (0,96; 0,97) 55,4 1,13 (1,12; 1,14) 4,9 1,42 (1,34; 1,50)

Violência de repetição

Não 89,6 1,00 42,5 1,00 4,2 1,00

Sim 84,9 0,95 (0,94; 0,95) 62,4 1,47 (1,46; 1,48) 5,4 1,28 (1,23; 1,34)

Ingestão de bebida alcoólica pelo agressor

Não 83,4 1,00 55,4 1,00 5,8 1,00

Sim 90,4 1,08 (1,08; 1,09) 55,2 1,05 (0,99; 1,00) 4,5 0,76 (0,74; 0,79)
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autoconfiança e habilidades no uso de informações e recursos da sociedade, constituindo 
proteção contra eventos violentos16.

Observou-se maior proporção de relatos de VPI durante a gestação, principalmente às 
custas de violência sexual, já que a proporção de violência física e psicológica efetivamente 
foi menor entre as gestantes. Na literatura, poucos estudos abordaram diretamente a gravi-
dez como gatilho ou fator protetor para ocorrência de VPI, o que interfere na interpretação 
dos dados aqui obtidos. Soma-se a isso a existência de evidências conflitantes nesse assunto17.

Como exemplo, um estudo nacional procurou comparar a prevalência de VPI antes, durante 
e após a gestação. Em relação ao período pré-gestacional, a gravidez não esteve associada a 
uma melhora ou piora geral na prevalência de VPI, mas o tipo de violência se modificou, isto 
é, a violência física diminuiu e a violência psicológica aumentou, e a violência sexual foi man-
tida constante18. Outros estudos, por outro lado, encontraram que a prevalência de VPI foi 
menor na gravidez em comparação com os 12 meses antes do seu início19. É possível que, para 
algumas mulheres, a gravidez seja um fator protetor, enquanto para outras seja um período 
de maior violência, muitas vezes por causa da dúvida dos parceiros que o bebê seja deles6.

De qualquer modo, a forte associação entre violência sexual e gravidez aqui apresen-
tada chama atenção. É possível que parte desse fenômeno esteja associado à existência de 
mulheres gestantes forçadas a se envolver em ato sexual contra sua vontade, principalmente 
quando se considera as diversas alterações na sexualidade que ocorrem durante a gravidez20. 
Adicionalmente, é possível que parte da associação seja espúria, por causa da ocorrência de 
gestações derivadas de estupros por parceiros e ex-parceiros.

Verificou-se também uma associação positiva entre a notificação de VPI e a presença 
de parceiro atual. De acordo com uma pesquisa que avaliou denúncias registradas em um 
centro de referência de atendimento à mulher na Paraíba, a principal razão referida pelas 
mulheres para permanecerem em relação conjugal violenta era a dependência financeira21. 
Entretanto, é importante ressaltar que diversos estudos transversais de base populacional 
já demonstraram maiores prevalências de VPI entre mulheres separadas, divorciadas ou 
viúvas. É provável que tais mulheres tenham vivenciado, anteriormente, relações violentas 
e conseguiram se libertar dessa situação, rompendo o ciclo da violência, o que contradiz o 
estereótipo de que a VPI é uma situação irremediavelmente crônica11,15,22. Essa divergência 
ocorre pois estudos baseados em notificações de sistemas de informação tendem a refletir 
os estágios mais precoces de enfrentamento da VPI pelas mulheres, em uma fase enquanto 
as mesmas ainda estão convivendo com o agressor. A literatura23-25 revela o período da sepa-
ração como um momento de aumento dos sentimentos de possessividade, ciúmes e hosti-
lidade geral, especialmente nas separações litigiosas, que podem levar à acentuação da vio-
lência com risco aumentado de um homicídio no período próximo à separação.

Foi encontrada associação negativa entre a presença de deficiência/transtorno e a proporção 
de relato de VPI, um achado conflitante com estudos prévios26,27. De fato, a associação entre 
VPI e deficiência/transtorno da vítima já é bem estabelecida na literatura. A maior vulnera-
bilidade entre os deficientes é multifatorial e inclui possível dependência física e funcional do 
agressor (o parceiro), bem como maiores níveis de pobreza e isolamento social26. Assim, é pro-
vável que a menor proporção de VPI observada entre os deficientes se deva simplesmente às 
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barreiras e impedimentos consequentes às próprias incapacidades das vítimas, o que traduz um 
maior grau de sub-registro. Entretanto, quando analisados segundo tipo de violência, destaca-
-se a considerável proporção de VPI do tipo sexual entre portadoras de deficiência/transtorno.

O predomínio do domicilio como o principal local de ocorrência da violência demons-
tra que este local é o mais perigoso para as mulheres vítimas das diferentes formas de VPI, 
quando deveria ser um local de acolhimento e refúgio contra a violência em geral21.

O consumo de álcool esteve associado à maior proporção de notificação de VPI geral e 
física, um achado concordante com outros estudos, inclusive mundialmente. Em um estudo 
realizado em Gana, o uso de álcool aumentou em 2,5 vezes o risco de uma mulher sofrer 
abuso físico ou sexual por parte do parceiro, sendo um fator de risco significativo para ocor-
rência de VPI28. Estudo realizado pela Unidade de pesquisa em álcool e drogas da Universidade 
Federal de São Paulo sugere que o uso de álcool por parte do agressor, mesmo de forma não 
abusiva, tem papel significativo na perpetração de violência. O estudo sugere ainda que o 
uso de drogas ilícitas, especialmente cocaína, também está associado à ocorrência de VPI29.

O papel que o álcool desempenha na perpetuação da VPI resulta tanto do efeito de desi-
nibição fisiológica direto quanto do seu efeito sobre a expectativa das outras pessoas em 
aceitar tais comportamentos, frequentemente resultando em comportamento violento. 
O uso de álcool está associado, ainda a uma maior gravidade das consequências da violên-
cia para a mulher. Alguns estudos apontam que quanto maior o nível de ingestão alcoólica 
mais grave serão as lesões decorrentes do abuso30,31.

A violência sexual, em muitas variáveis, comportou-se de forma oposta à violência física 
e psicológica. Com relação à idade, predominou no grupo de 15 a 19 anos de idade, sabida-
mente uma das faixas etárias de maior vulnerabilidade para violência sexual de um modo 
geral32. Além disso, apesar do aumento geral na proporção de VPI associado à ingestão de 
álcool, foi encontrada uma associação inversa entre violência sexual e uso dessa substância 
pelo agressor. Uma possível explicação é que, no âmbito das relações afetivas, muitas vezes 
a violência sexual é naturalizada pelo agressor, sem a necessidade de um fator catalisador 
para a perpetração, como o álcool. De fato, há uma crença culturalmente construída de que 
o relacionamento amoroso impõe à mulher um consentimento permanente e irretratável 
aos desejos do companheiro, de modo que ela não possa desistir da relação sexual. Tal crença 
implica em uma naturalização do uso da força e do constrangimento, em detrimento ao 
exercício autônomo da vontade por parte das mulheres dentro do relacionamento33. 

Em suma, a frequência de notificações de VPI contra mulheres foi de aproximadamente 
seis casos para cada 10 notificações em relacionamentos heterossexuais. A maior parte dos 
casos foi de violência física, seguido por violência psicológica e sexual. As maiorias propor-
ções de notificações de VPI foram observadas entre mulheres adultas jovens de 20 a 39 anos, 
com menor nível de escolaridade, gestantes, com parceria conjugal. Os episódios relatados 
apresentaram maior ocorrência no domicílio, eram reincidentes e perpetrados por agressor 
que havia ingerido bebida alcoólica. 

Essa análise foi feita com base em dados secundários, contemplando o universo de notifi-
cações de violência registradas no Sinan para todo o território nacional no período de 2011 a 
2017. Torna-se fundamental utilizar os dados aqui apresentados para a melhor compreensão 
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do fenômeno de violência contra a mulher a fim de apoiar a elaboração de medidas efetivas de 
prevenção desse tipo de violência. Entretanto, cabe salientar que pode haver limitações neste 
estudo mediante a potencial fragilidade na qualidade dos dados dos Sistemas de Informação 
em Saúde34. Entre esses problemas, destacam-se o não preenchimento adequado dos cam-
pos da ficha de notificação, evidenciando a necessidade de melhoria na qualidade da informa-
ção coletada e registrada. Logo, recomenda-se investir em capacitações sobre a abordagem 
da vítima de violência contra a mulher e promover a melhoria da qualidade dos dados regis-
trado no Sinan, como estratégia essencial para o fortalecimento do enfrentamento à violência.
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